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Irresponsabilidade 
iVo momento em que a 

sociedade começa a to­
mar consciência da 
maior crise econômica 
deste final de século, 
que se traduz pelo esgo­
tamento do Estado co­
mo supridor de recur­
sos, a Constituinte dá o 
pior exemplo da conju­
ga ção de in teresses 
demagógico-
eleitoreiros com absolu­
ta ignorância em maté­
ria financeira, aprovan­
do sob pressão o calote 
constitucional chamado 
anistia da correção mo­
netária. 

Não fosse o bom-senso 
de parlamentares de va­
riadas tendências ideo­
lógicas, aprovando no fi­
nal a emenda que limi­
tou o perdão a emprésti­
mos de até cinco mil 
OTNs e a produtores 
com até cinco módulos 
rurais, teríamos no País 
a completa consagração 
da irresponsabilidade 
pública e da ausência de 
consciência dos reais in­
teresses da grande 
maioria da população, 
que não toma emprésti­
mos e nem pleiteia per­
dão de dívidas — mas 
sofre as conseqüências 
da inflação e da estag­
nação dos investimen­
tos. 

Ao invés de inserir na 
Carta Magna o calote 
nacional, deveria a 
Constituinte estar preo­
cupada em estabelecer 
as bases para que este 
Governo e seus sucesso­
res possam efetivamen­
te enfrentar a grande 
crise estrutural das eco­
nomias modernas, redu­
zindo o peso do Estado 
na economia e aliviando 
este mesmo Estado dos 
encargos decorrentes do 
paternalismo vigente, 
para que algum dia pos­
samos ter uma inflação 
suportável e, espera-se, 
um alívio da carga tri­

butária sobre todos os 
contribuintes. 

Infelizmente, o que se 
vê neste final dos traba­
lhos do primeiro turno é 
exatamente o contrário: 
como em última análise 
é o Estado que arcará 
com a cobertura das 
dívidas não pagas, não 
restará outra alternati­
va senão lançar novos 
empréstimos compulsó­
rios, expandir a emissão 
inflacionária de moeda, 
elevar a carga tributá­
ria e reduzir ainda mais 
os investimentos neces­
sários por parte do Po­
der Público. 

A conseqüência não 
poderá ser outra senão o 
agravamento da infla­
ção — de longe o mais 
injusto de todos os im­
postos, porque penaliza 
principalmente os assa­
lariados de baixa renda 
— ea cobrança de novos 
tributos, que oprime o 
contribuinte, asfixia as 
empresas, diminui a 
margem de criação de 
empregos e geração de 
riqueza no setor privado 
e, finalmente, adia ain­
da mais a impres­
cindível retomada dos 
investimentos para 
afastar o fantasma da 
recessão econômica. 

Todos estes argumen­
tos, amplamente expos­
tos pelo Governo e por 
todos os economistas 
responsa veís, inclusive 
aqueles políticamente 
considerados de esquer­
da, não sensibilizaram a 
maioria dos constituin­
tes. Escolheu-se o cami­
nho das soluções popu­
listas e demagógicas, 
deixando marcado na 
memória nacional um 
dos momentos mais de-
sabonadores desta legis­
latura, como uma lição 
ao futuro de como não se 
deve defender os reais 
interesses do povo como 
um todo. 
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